
P.W.V.  BOAS DE ABREU EIRELI  ,  CNPJ: 
34.815648/0001-38, torna público que requereu 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Tangará da Serra – SEMMEA,  a  Renovação 
da Licença de Operação (LO)  a Atividade de 
Of ic ina Mecânica,  loca l izada  no Munic íp io 
de  Tangará  da  Ser ra  –  MT.  Não EIA/RIMA

RACHO LIBRA, IE: 13.348.011-9, torna público 
que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Tangará da Serra–MT a Renovação da 
Licença de Operação, para a atividade de Criação de 
Frango para Corte, situado no endereço Gleba Canta 
Galo, s/n, Lado esquerdo, Distrito São Joaquim, Zona 
Rural, Tangará da Serra – MT. RT: Karin Prestes. 
CREA: MT 027300. Contato: (65) 99946-4899.

JUDICIAL, observando-se as exigências contidas nos arti-
gos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convol-
ação em falência. Em consequência, com fundamento no 
disposto no artigo 52, da Lei N.º 11.101/2005: 1- INDEFIRO 
o pedido para concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, devendo a parte requerente ser intimada 
para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, promover o 
recolhimento da segunda parcela, ficando condicionado o 
cumprimento desta decisão, pela Secretaria do Juízo à 
comprovação nos autos do aludido pagamento, sob pena 
de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 290, 
do CPC, e consequente revogação da (s) medidas (s) de 
urgência anteriormente concedida (s).  2 –NOMEIO como 
ADMINISTRADOR JUDICIAL  a empresa FAF ADMINIS-
TRAÇÃO JUDICIAL E CONSULTORIA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 36.408.290/0001-
54, com endereço sito à Avenida José Rodrigues do Prado, 
n. 221, Bairro Santa Rosa – Cuiabá/MT – CEP: 78.040-000, 
fone fax: (65) 3027-7210 – (65) 98115-0476, email: fernand-
ofigueiredo@fafadvogados.com.br e site: fernandofigueire-
do@fafadvogados.com.br, que deverá ser intimado pessoal-
mente, na pessoa de seu representante legal, Fernando 
Augusto Vieira de Figueiredo, para, aceitando o encargo 
que lhe foi atribuído, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar 
o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar 
o cargo e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes 
(artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005). 2.1 – DETERMINO QUE 
A SECRETARIA DO JUÍZO, no mesmo ato de intimação por 
e-mail, encaminhe o termo de compromisso para : fernand-
ofigueiredo@fafadvogados.com.br, que deverá ser assina-
do e devolvido, também por correspondência eletrônica ao 
e-mail da Secretaria cba.1civel@tjmt.jus.br. 2.2 – Com 
fundamento no art. 24, da LRF, “observados a capacidade 
de pagamento do devedor, o grau de complexidade do 
trabalho e os valores praticados no mercado para o desem-
penho de atividades semelhantes”, além do número de 
credores arrolados (78), do endereço único das devedoras 
que funcionam no mesmo local, bem como de outras pecu-
liaridades do caso, FIXO A REMUNERAÇÃO DA ADMINIS-
TRAÇÃO JUDICIAL em R$ 44.778,16 que corresponde a 
2% do valor total dos créditos arrolados (R$ 2.238.908,39), 
observado o limite imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de 
regência. 2.3 – Ressalto que a importância ora arbitrada, 
deverá ser paga diretamente à Administração Judicial, 
mediante conta corrente de titularidade da mesma a ser 
informada às Recuperandas, em 30 (parcelas) parcelas 
mensais de R$ 1.492,60 levando-se em conta o prazo médio 
previsto para o encerramento de uma Recuperação Judicial; 
sem que o Sr. Administrador Judicial se exima da prestação 
de contas e relatório circunstanciado previsto no art. 63, I, 
da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia.  2.4 
– Consigno que nas correspondências a serem enviadas 
aos credores pela administração judicial, deverá ser solic-
itada a indicação dos dados bancários dos credores, para 
recebimento dos valores assumidos no plano de recuper-
ação judicial a ser eventualmente aprovado e homologado, 
evitando-se, assim, a realização de pagamentos por inter-
médio de depósitos judiciais. 3 – DECLARO SUSPENSAS, 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, § 4º), as 
ações e execuções promovidas contra a Recuperanda, bem 
como o curso dos respectivos prazos prescricionais, per-
manecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde 
se processam (art. 6º, § 1º, 2º e 3º); cabendo à Recuperan-
da a comunicação da referida suspensão aos Juízos com-
petentes. 3.1 – A referida suspensão, não se aplica aos 
créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49, da Lei 11.101/05, 
admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação 
judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção 
da atividade empresarial durante o prazo de suspensão, a 
qual será implementada mediante a cooperação jurisdicion-
al, na forma do art. 69 do CPC, observado o disposto no 
artigo 805, do referido Código. (LRF – art. 6, §7º-A). 4 – 
DETERMINO QUE A RECUPERANDA apresente direta-
mente à Administração Judicial, enquanto perdurar a recu-
peração judicial, contas demonstrativas mensais, até o dia 
20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus ad-
ministradores (LRF – art. 52, IV), devendo ainda, entregar 
à Administração Judicial todos os documentos por ela so-
licitados, assim como comprovantes de recolhimento de 
tributos e encargos sociais e demais verbas trabalhistas. 

Também deverá utilizar a expressão “Em Recuperação 
Judicial” em todos os documentos que for signatária (LRF 
– art. 69, caput). 5 –COMUNIQUE-SE ao Registro Público 
de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal a 
anotação da recuperação judicial nos registros correspon-
dentes (LRF – Art. 69, § único, com redação dada pela Lei 
n.º 14.112/2020). 6 – A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL deverá 
manter endereço eletrônico na internet, com informações 
atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às 
peças principais (LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda 
manter endereço eletrônico específico para o recebimento 
de pedidos de habilitações ou a apresentação de divergên-
cias, ambos em âmbito administrativo, com modelos que 
poderão ser utilizados pelos credores. 6.1 – Deverá ainda 
o Administrador Judicial providenciar, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações 
enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem neces-
sidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” – in-
cluído pela Lei 14.112/2020). 6.2 – Para elaboração dos 
Relatórios Mensais de Atividade, a Administração Judicial 
deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo 
da Recomendação n.º 72, de 19/08/2020, do CNJ (art. 2º, 
caput), possuindo, contudo, total liberdade de inserir no 
RMA outras informações que jugar necessárias. O referido 
relatório deverá ser também disponibilizado pela adminis-
tradora judicial em seu website. 6.3 – Deverá a Administração 
Judicial encaminhar mensalmente ao e-mail cba.ajrma.rjf@
tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos 
Processuais” da Recuperação Judicial, informando ao Juízo 
as recentes petições protocoladas (indicando os respectivos 
Id’s), e o que se encontra pendente de apreciação (CNJ – 
Recomendação 72/2020 – art. 3º), sob pena de substituição. 
No mesmo período, deverá apresentar um “Relatório de 
Andamentos Processuais” de todos os incidentes proces-
suais correlatos à Recuperação Judicial (CNJ – 
Recomendação 72/2020 – art. 4º). 7 – EXPEÇA-SE O 
EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 11.101/05, com 
prazo de 15 dias para habilitações ou divergências que 
deverão ser apresentadas diretamente à Administração 
Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser 
criado especificamente para esse fim, e que deverá constar 
do edital. 7.1 – Deverá a Recuperanda ser intimada para, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, encaminhar para o 
e-mail da Secretaria do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a 
relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 
11.101/05, em meio eletrônico (formato word), sob pena de 
revogação da presente decisão, viabilizando a complemen-
tação da minuta com os termos desta decisão. 7.2 – Em 
seguida, deverá a Recuperanda comprovar, no prazo de 05 
(cinco) dias, a publicação do referido Edital no Diário Oficial 
Eletrônico, devendo ainda ser divulgado no endereço 
eletrônico a ser criado pelo Administrador Judicial, também 
sob pena de revogação. 8 – Encerrada a fase administrati-
va de verificação de crédito, a Administração Judicial deverá 
apresentar “Relatório da Fase Administrativa” (art. 1º, da 
Recomendação n.º 72 do CNJ), contendo o resumo das 
análises feitas para confecção do edital com a relação de 
credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 
2º e incisos da referida Recomendação. O referido relatório 
deverá ser protocolado nos autos principais da recuperação 
judicial e divulgado no site eletrônico da Administração 
Judicial. 8.1 – Como padrão para apresentação do “Relatório 
da Fase Administrativa”, do “Relatório Mensal de Atividades”, 
do “Relatório de Andamentos Processuais” e do “Relatório 
dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, 
deverá a Administração Judicial utilizar os modelos con-
stantes dos Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 
72/2020, do CNJ, em arquivo eletrônico com formato de 
planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra ferramenta visual-
mente fácil de ser interpretada (artigo 5º). 9 – Apresentado 
o PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, no prazo impror-
rogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação 
desta decisão, bem como a relação de credores da Admin-
istração Judicial (LRF – art. 7º, §2º) VOLTEM-ME OS AUTOS 
CONCLUSOS. 10 – DETERMINO A INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA do Ministério Público e das Fazendas Públi-
cas Federal e de todos os Estado, Distrito Federal e Municí-
pios em que o devedor tiver estabelecimento, a fim de que 
tomem conhecimento da recuperação judicial e informem 
eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos 
demais interessados (LRF – art. 52, V). 11 – DETERMINO 

a dispensa da apresentação de certidões negativas para 
que o devedor exerça suas atividades, observado o dispos-
to no § 3º, do art. 195, da Constituição Federal e no artigo 
69, da n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II). 12 – OFICIE-SE, 
outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e 
à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para 
que proceda às anotações nos registros competentes a fim 
de que conste a denominação “Em Recuperação Judicial” 
(LRF – art. 69, § único). 13 – DETERMINO  que seja cadas-
trada a administração judicial. 14 – Consigno que todos os 
prazos fixados nesta decisão serão contados em dias cor-
ridos (LRF – art. 189, § 1º, inciso I, com redação dada pela 
Lei n.º 14.112/2020). 15 –INDEFIRO o pedido de suspensão 
de todos os apontamentos e protestos. 16– Finalmente, 
determino que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra com celeri-
dade as determinações contidas nesta decisão, e outras 
que venham a ser proferidas no presente feito, em razão 
dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. 
ATENDA ainda com prontidão, os pedidos de cadastramen-
to das partes, conforme requerido nos autos, desde que 
estejam regularmente representados. Expeça-se o 
necessário. Intimem-se. Cumpra-se. Dê-se ciência ao 
Ministério Público.” Advertências: Os credores terão o 
prazo de 15(quinze) dias corridos, contados da publicação 
deste edital na IOMAT, para apresentar diretamente à ad-
ministradora judicial suas habilitações ou suas divergências 
quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei 
11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros 
de que foi nomeada como administradora judicial a empre-
sa FAF ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E CONSULTORIA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
n.° 36.408.290/0001-54, com endereço sito à Avenida José 
Rodrigues do Prado, n. 221, Bairro Santa Rosa – Cuiabá/
MT – CEP: 78.040-000, fone fax: (65) 3027-7210 – (65) 
98115-0476, email: fernandofigueiredo@fafadvogados.com.
br e site: fernandofigueiredo@fafadvogados.com.br, fran-
queando-se, por intermédio da aludida administradora judi-
cial, a consulta dos documentos atinentes à recuperanda.
E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente edital, que será afixado no 
lugar de costume e publicado na forma da lei. Eu, 
Juliana Fernandes Alencastro - Técnica judiciária, digitei.

Cuiabá, 2 de maio de 2022.
 

 César Adriane Leôncio
Gestor Judiciário
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